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SESSÃO DE REVISÃO DE 8 DE ABRIL DE 2019



DESTAQUES DA REVISÃO
CONFLITO DE ATRIBUIÇÕES

Inquérito Policial. Possível prática do crime tipificado no art. 241-A do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90). 
Disponibilização e transmissão de arquivos contendo pornografia infantil por meio de site na internet. O Procurador da Repú-
blica oficiante requereu ao juízo da 35ª Vara Federal de Belo Horizonte/MG, especializada em crimes cibernéticos próprios e 
os praticados contra crianças e adolescentes pela internet, que fosse suscitado conflito negativo de competência, por enten-
der que a Justiça Federal de Pouso Alegre/MG seria o órgão competente para julgamento e processamento do feito. Susten-
tou a inconstitucionalidade da Resolução PRESI 5747798/TRF-1ª Região, que aprovou a especialização da 35ª VF/BH, pois, no 
seu entender, tal ato feriria o princípio do juiz natural. Alegou, ainda, que a referida Resolução violaria o art. 70 do CPP, uma 
vez que estabelece que a Seção Judiciária de Minas Gerais será responsável pelo processamento e julgamento de todos os 
crimes elencados em seu art. 3º, independente do local de consumação dos atos. Discordância do Juízo Federal por entender 
que "a redistribuição de competência entre órgãos já criados por lei é matéria de reorganização judiciária interna afeta à 
autonomia dos Tribunais, os quais têm competência para dispor sobre especialização de varas", além da aplicação do art. 74 
do CPP, que determina que a competência pela natureza da infração será regulada pelas leis de organização judiciária. Aplica-
ção do art. 28 do CPP c/c art. 62, IV, da LC nº 75/93. Consoante entendimento do STF, é constitucional a especialização das 
Varas Federais por Resolução emanada pelo Tribunal Regional Federal (HC 88660, Relatora Min. Cármen Lúcia, Plenário, 
julgado em 15/05/2008, DJe 05/08/2014). Tendo em vista que a Resolução PRESI 5747798/TRF-1ª Região especializou a 35ª 
Vara Federal de Belo Horizonte para processar e julgar o crime ora em análise, a atribuição para prosseguir na investigação é 
da Procuradoria da República em Minas Gerais. Aplicação do disposto no art. 74 do CPP. Precedente da 2ª CCR: 0002761-
-52.2018.4.01.3801, sessão 721, de 13/08/2018, unânime. Designação de outro membro do MPF para prosseguir na investi-
gação perante a vara especializada da Justiça Federal.
Número: JF/MG-0002714-85.2017.4.01.3810-INQ 
Veja aqui a íntegra do voto nº 2035/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_11/voto_2035.pdf/


Veja aqui a íntegra do voto nº 2217/2019

Inquérito Policial. Comunicação de que Policial Rodoviário Federal, ao terminar o atendimento de um acidente com vítima 
em rodovia, visualizou um veículo trafegando na contramão e ultrapassando outros automóveis em fila. Com isso, deu 
ordem de parada, tendo o condutor empreendido fuga, permanecendo na contramão e forçando ultrapassagens. Posterior-
mente, o condutor parou o veículo no acostamento e, ao ser realizada a abordagem, apresentava sinais típicos de ingestão 
de bebida alcoólica. O MPE/CE, por entender restarem configurados indícios da prática dos delitos de desobediência (CP, 
art. 330), de condução de veículo sob influência de álcool (CTB, art. 306) e/ou de dirigir veículo colocando em perigo a segu-
rança alheia (LCP, art. 34), requereu judicialmente o declínio de competência à Justiça Federal, tendo o Juízo Estadual con-
cordado com o pedido. O Procurador da República oficiante, considerando não restar configurado o crime previsto no art. 
330 do CP em desfavor do PRF, mas apenas os previstos no art. 306 do CTB e no art. 34 da LCP, promoveu o declínio à esfera 
estadual. Revisão de declínio de atribuições (Enunciado n° 33 da 2ª CCR). De acordo com precedentes do STJ "a desobediên-
cia de ordem de parada dada pela autoridade de trânsito ou por seus agentes, ou mesmo por policiais ou outros agentes 
públicos no exercício de atividades relacionadas ao trânsito, não constitui crime de desobediência, pois há previsão de 
sanção administrativa específica no art. 195 do Código de Trânsito Brasileiro, o qual não estabelece a possibilidade de cumu-
lação de sanção penal" (STJ HC 369082/SC, Quinta Turma Min. Felix Fisher, DJe de 1°/08/2017). Configurar-se-ia crime de 
desobediência se houvesse descumprimento de ordem de parada emitida por agente público no contexto de atividade de 
policiamento ostensivo de segurança pública, na prevenção e repressão de prática criminosa (STJ AgRg no REsp 
1753751/MS, Sexta Turma, Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 30/08/2018; AgRg no AREsp 1307608/MS, Quinta 
Turma, Min. Joel Ilan Paciornik, DJe 10/10/2018), o que não se verifica no caso ora analisado. Na presente hipótese, o 
agente da PRF estava atendendo um caso de acidente de trânsito, quando, ao presenciar um veículo cujo o condutor come-
tia infrações de trânsito (trafegando na contramão e fazendo ultrapassagens irregulares), deu ordem de parada. Ou seja, 
estava em típico caso de exercício de atividade relacionada ao trânsito, sendo que para o descumprimento da ordem, em tal 
circunstância, há cominação expressa de sanção administrativa no art. 195 do CTB, inexistindo previsão de cumulação com 
a responsabilização criminal. Enunciado n° 61 da 2ª CCR: Para a configuração do crime de desobediência, além do descum-
primento de ordem legal de funcionário público, é necessário que não haja previsão de sanção de natureza civil, processual 
civil e administrativa, e que o destinatário da ordem seja advertido de que o seu não cumprimento caracteriza crime. Não 
configuração de crime de desobediência contra Policial Rodoviário Federal, no caso concreto. Subsistência de possível práti-
ca do crime de conduzir veículo sob influência de álcool (CP, art. 306) e/ou da contravenção de dirigir veículo colocando em 
perigo a segurança alheia (LCP, art. 34). Ausência de elementos de informação capazes de justificar a atribuição do MPF para 
a persecução penal. Homologação do declínio ao MPE. Configurado o conflito de atribuições entre o MPF e o MPE, a ser diri-
mido pela Exma. Procuradora-Geral da República, conforme preconizado na Tese nº 7 da Edição nº 1 do Informativo de Teses 
Jurídicas da PGR e em precedentes do STF (ACO nos 1585, 1672, 1678, 1717 e 2225). Encaminhamento dos autos à Exma. 
Procuradora-Geral da República.
Número: JF/CE-0818608-54.2018.4.05.8100-INQ - Eletrônico

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_11/voto_2217.pdf/


INQUÉRITO POLICIAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS (LEI Nº 11.343/2006, ART. 33, CAPUT C/C ART. 40, I). CONFLI-
TO ENTRE OFÍCIOS DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO RIO DE JANEIRO. ANÁLISE PELA 2ª CCR. ATRIBUIÇÃO DO SUSCI-
TADO. RECURSO. ATRIBUIÇÃO DA EXMA. PROCURADORA GERAL DA REPÚBLICA. RESOLUÇÃO Nº 2 DO CONSELHO INSTITU-
CIONAL C/C LC 75/93, ART. 49, VIII. REMESSA DOS AUTOS À EXA. PROCURADORA GERAL DA REPÚBLICA.
1. Inquérito Policial instaurado para apurar a prática do crime de tráfico internacional de drogas (Lei nº 11.343/2006, art. 33, 
caput c/c art. 40, I). Após audiência de custódia, foi negada a conversão da prisão em flagrante em prisão preventiva e aplica-
das medidas alternativas.
2. O IPL foi originalmente distribuído ao 4º Ofício da PR/RJ, mas em razão de substituição, os autos foram encaminhados para 
o 34º Ofício da PR/RJ, que interpôs RESE requerendo a reforma da decisão de soltura do investigado.
3. Após o fim do período de substituição os autos retornaram ao ofício titular (4º Ofício), porém, em razão da nova regra de 
distribuição (Portaria PRRJ 1292, de 28/11/2018) os autos foram redistribuídos para o 28º Ofício.
4. O Procurador titular do 28º Ofício promoveu o declínio de atribuições em favor do 34º Ofício (substituto), considerando a 
interposição do RESE e ressaltando que, na ocasião, a denúncia deveria ter sido oferecida.
5. O Procurador oficiante no 34º Ofício suscitou conflito negativo de atribuições ressaltando que sua atuação deu-se em 
substituição e que o ato de interposição de recurso não acarreta na imposição de oferecimento concomitante da denúncia. 
Ressaltou, ainda, que o IPL foi relatado e remetido ao MPF em data posterior à substituição.
6. A 2ª CCR, na Sessão de Revisão nº 733, em 28/01/19, deliberou pela atribuição do suscitado, ressaltando a ausência de 
vinculação de membro ministerial que atua em substituição. Com relação a não apresentação de denúncia pelo Procurador 
substituto, ponderou que, conforme se extrai dos autos, o relatório final do IPL foi encaminhado para o MPF em data poste-
rior ao encerramento do período de substituição. Assim, quando da interposição do RESE, o Procurador substituto entendeu 
não ser o momento ideal para o oferecimento da denúncia, ressaltando a necessidade de conclusão das investigações para 
melhor esclarecimento dos fatos. Logo, com o fim do período de substituição e também das investigações, caberia ao Procu-
rador do ofício titular tomar as medidas que entender cabíveis.
7. Irresignado, o Procurador da República suscitado interpôs recurso em face da referida decisão.
8. O artigo 7º da Resolução nº 120 do Conselho Superior do Ministério Público Federal, em seu inciso III dispõe que compete 
ao Conselho Institucional do Ministério Público Federal julgar os recursos interpostos das decisões proferidas pelas Câmaras 
de Coordenação e Revisão e pela Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão.
9. A Resolução nº 2 do CIMPF estabelece rito específico para os casos em que há recurso das decisões proferidas em sede de 
conflito de atribuições, ressalvando a hipótese do art. 49, VIII, da LC 75/93, que determina expressamente a atribuição do 
Procurador-Geral da República, como Chefe do Ministério Público Federal, decidir, em grau de recurso, os conflitos de atribui-
ções entre órgãos do Ministério Público Federal.
10. Não cabe mais a este Colegiado manifestar-se no feito, inexistindo previsão normativa que autorize a reanálise da maté-
ria, cabendo à Exma. Procuradora-Geral da República a decisão acerca do presente recurso.
11. Remessa dos autos à Exma. Procuradora-Geral da República.
Número: 1.00.000.025652/2018-39 - Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 2136/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_11/voto_2136.pdf/


HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Procedimento Investigatório criminal instaurado para apurar possível prática do crime de falsidade ideológica ou estelionato 
qualificado. Notícia de que a investigada teria apresentado declaração falsa de atividade rural para obtenção de benefício 
previdenciário. Promoção de arquivamento sob o fundamento de que o documento apresentado é juridicamente inócuo 
para o fim a que ele se dispôs. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, inc. IV). Apresentação de declaração de ativida-
de rural, a qual certificava tempo de trabalho futuro. Trata-se de pessoa humilde e de baixa instrução. Documento juridica-
mente inócuo para fins de aposentadoria rural ou outro benefício previdenciário, Meio supostamente fraudulento que se 
mostrou absolutamente ineficaz para induzir ou manter em erro a autarquia previdenciária ou mesmo o Juízo. Carência de 
potencialidade lesiva para a consumação do crime de falsidade ideológica ou para o crime de estelionato qualificado. Exercí-
cio do direito de ação, com submissão ao contraditório de tudo aquilo que a segurada acreditava militar em favor de sua pre-
tensão. Precedentes da 2ª CCR: DPF/MBA/PA-002112016-INQ e DPF/MBA/PA-INQ-00189/2016, 715ª Sessão de Revisão, de 
21/05/2018, unânime. Falta de justa causa para prosseguir na persecução penal. Insistência no arquivamento. 
Número: 1.35.000.000048/2019-65 - Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 2339/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_11/voto_2339.pdf/


NÃO HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

NOTÍCIA DE FATO. POSSÍVEL PRÁTICA DE CRIME RELACIONADA AO COMÉRCIO ILEGAL DE APARELHO RECEPTOR DE TV POR 
ASSINATURA. PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO FUNDADA NA ATIPICIDADE DA CONDUTA. REVISÃO (LC Nº 75/93, ART. 62, 
IV). ARQUIVAMENTO PREMATURO. APARELHOS QUE TRAZEM CONSIGO, OCULTAMENTE, PROCESSADOR DESTINADO 
EXCLUSIVAMENTE À CAPITAÇÃO ILEGAL DOS SINAIS DE TV PAGA. NECESSIDADE DE HOMOLOGAÇÃO OU CERTIFICAÇÃO DA 
ANATEL. POSSIBILIDADE DA PRÁTICA DE CRIME. DESIGNAÇÃO DE OUTRO MEMBRO DO MPF PARA PROSSEGUIR NAS 
INVESTIGAÇÕES.
1. Notícia de Fato autuada para apurar possível prática criminosa relacionada ao comércio ilegal de aparelho receptor de TV 
por assinatura.
2. O Procurador da República oficiante promoveu o arquivamento do procedimento por entender atípica a conduta, ressal-
tando que "Note-se que não se trata, aqui, de crime de fornecimento de sinal de TV por assinatura de formal ilegal, e sim, do 
comércio de equipamento usado para decodificar o sinal de TV transmitido pelas operadoras." 
3. No atual estágio da persecução criminal, apenas seria admitido o arquivamento se ausentes elementos mínimos da autoria 
e/ou da materialidade delitivas, após esgotadas as diligências investigatórias, ou se existente demonstração inequívoca, 
segura e convincente de causa excludente da ilicitude ou extintiva da punibilidade. Não é, contudo, o caso dos autos.
4. Equipamentos que se prestam à recepção, decodificação e conversão de sinais de televisão via satélite, isto é, são produtos 
de telecomunicação cuja comercialização e utilização em território nacional dependem de prévia certificação e/ou homolo-
gação pela ANATEL, nos termos da Lei nº 9.472/97 (Lei Geral das Telecomunicações) c/c a Resolução nº 242, de 30/11/2000, 
da ANATEL.
5. Os referidos aparelhos, além de serem dotados de capacidade de captar os sinais livres, trazem consigo, ocultamente, pro-
cessador destinado exclusivamente à capitação ilegal dos sinais de TV paga (por assinatura).
6. Existência de fortes indícios de que a comercialização e utilização de aparelhos receptores, conversores e decodificadores 
sem certificação e/ou homologação da ANATEL podem constituir crime. Inclusive, havendo a possibilidade de sua importação 
ser proibida (proibição relativa), a introdução em território nacional pode caracterizar, em tese, o crime de contrabando pre-
visto no art. 334-A do CP.
7. Necessidade de realização de diligências, a fim de que seja verificado: I) quais aparelhos e/ou acessórios relacionados à 
recepção/decodificação de sinal de TV o investigado comercializa; II) qual a origem dos referidos aparelhos comercializados 
pelo investigado; III) em sendo de origem estrangeira, que seja requerida a documentação referente à importação e verifica-
da sua regularidade, para averiguação de eventual crime de contrabando ou descaminho; IV) outras diligências que se mos-
trarem cabíveis no curso das apurações.
8. Não homologação do arquivamento e designação de outro membro do MPF para prosseguir nas investigações. 
Número: 1.15.000.000234/2019-97 – Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 2283/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_11/voto_2283.pdf/


HOMOLOGAÇÃO DE DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÕES

Inquérito Policial. Possível ocorrência do crime de estupro de vulnerável (CP, art. 217-A), tendo em vista que criança indígena 
foi diagnosticada com doença sexualmente transmissível. Revisão de declínio de atribuições (Enunciado nº 33). Da narrativa 
não foi possível constatar que o crime em questão versa sobre a cultura indígena ou a respeito de disputas de interesses 
envolvendo comunidade indígena. Verificação, a partir dos elementos constantes dos autos, de que se trata de crime comum 
praticados contra criança indígena que não atenta contra direitos indígenas previstos no art. 231 da CF (organização social, 
costumes, línguas, crenças, tradições, bem como os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam). Hipó-
tese que não se amolda à previsão contida no art. 109, XI, da CF. Ausência de elementos de prova capazes de legitimar, até o 
momento, a atribuição do Ministério Público Federal para persecução penal. Homologação do declínio ao Ministério Público 
Estadual.
Número: DPF-TAB/AM-00076/2018-INQ
Veja aqui a íntegra do voto nº 2196/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_11/voto_2196.pdf/


NÃO HOMOLOGAÇÃO DE DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÕES

Notícia de Fato. Suposto crime de lavagem de capitais (Lei nº 9.613/98). Revisão de declínio de atribuições (Enunciado nº 32 
- 2ª CCR). Em síntese, os investigados, que exercem atividades ligadas a viagens e organização de turismo, também atuam 
como "coiotes", cobrando a quantia de R$ 40.000,00 para transportar pessoas clandestinamente do Brasil para os Estados 
Unidos. Conduta narrada que caracteriza o crime de promoção de migração ilegal, tipificado no art. 232-A do Código Penal 
(incluído pela Lei nº 13.445/2017 - Lei de Migração). Conforme dispõe o art. 2º, III, a e b, da Lei nº 9.613/98, o processo e o 
julgamento do crime de lavagem de dinheiro será da competência da Justiça Federal quando praticado contra o sistema 
financeiro e a ordem econômico-financeira ou em detrimento de bens, serviços ou interesses da União, de suas entidades 
autárquicas ou empresas públicas, ou ainda, quando a infração penal antecedente for de competência da Justiça Federal.Pre-
cedente do STJ (CC 113.359/RJ, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Seção, DJe 05/06/2013). Hipótese em que os 
elementos iniciais evidenciam a ocorrência de crime(s) antecedente(s) de competência da Justiça Federal. Atribuição do 
Ministério Público Federal para prosseguir nas investigações, propondo, se for o caso, o acordo de não persecução penal 
tratado na Resolução n. 181, com as alterações promovidas pela Resolução n. 183, ambas do CNMP, e na Orientação Conjun-
ta nº 03/2018, das 2ª, 4ª e 5ª CCR/MPF. Devolução dos autos ao ofício originário para prosseguimento, facultando-se ao Pro-
curador da República oficiante, se for o caso, que, com fundamento em sua independência funcional, requeira a designação 
de outro membro para tanto, nos termos do Enunciado n° 03 do Conselho Institucional do Ministério Público Federal. 
Número: 1.22.000.000821/2019-41 - Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 2210/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_11/voto_2210.pdf/


Ação Penal encaminhada pelo Juízo da 1ª Vara Criminal da Comarca de Belo Horizonte/MG, na qual G.M.M. foi denunciado 
pela suposta prática do delito previsto no art. 20, § 2º, da Lei nº 7.716/89. Diz a inicial acusatória que o denunciado, no mês 
de outubro de 2014, após a realização das eleições presidenciais, teria feito uma postagem em seu perfil na rede social Face-
book ofendendo cidadãos nortistas e nordestinos do país. Manifestação do MPF requerendo que o Juízo Federal suscitasse 
conflito negativo de competência por entender ausentes indícios de transnacionalidade do delito. Discordância do Juízo da 
35ª Vara Federal da Seção Judiciária de Minas Gerais. Remessa dos autos nos termos do art. 28 do CPP. Com razão o Juízo de 
primeiro grau. Resta configurada, no presente caso, a competência da Justiça Federal para processar e julgar a matéria, eis 
que se trata do cometimento de delito por meio eletrônico, cujo acesso pode se dar além das fronteiras do território nacio-
nal. Há que se ressaltar entendimento do STF no sentido de que “a potencialidade do dano não se extrai somente do resulta-
do efetivamente produzido, mas também daquele que poderia ocorrer”. Basta ao reconhecimento da competência da Justiça 
Federal que o material envolvendo ofensas a pessoas nortistas e nordestinas tenha permanecido acessível por alguém no 
estrangeiro, ainda que não haja evidências de que esse acesso realmente ocorreu (RE nº 628.624, DJe 6/4/2016). Como 
ressaltado pelo Juízo Federal, “a postagem no perfil do usuário em rede social de grande alcance, cujo acesso é amplo aos 
demais perfis, tem sim potencial de ultrapassar as fronteiras nacionais. Ademais, considerando o ícone constante abaixo do 
nome do usuário (imagem de um globo terrestre), a mensagem foi postada para ter acesso público, amplo, tanto é que o pró-
prio noticiante do crime teve acesso à postagem, não sendo, portanto, sequer restrita aos amigos do ofensor na rede social. 
Diferente seria a hipótese de troca de mensagens privadas ou a veiculação de postagens de cunho discriminatório em 
ambientes virtuais fechados, inaptos ao acesso de outros usuários que não sejam os previamente autorizados, ou, ainda, 
publicações cujo alcance fosse restringido pelo próprio ofensor”. A questão posta nos autos refere-se, ainda, à infração penal 
prevista na Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, da qual o Brasil é signa-
tário. Nesse sentido, precedentes da 2ª CCR: Procedimento nº 1011178-16.2018.4.01.3400-APN, 733ª Sessão Ordinária, de 
28/01/2019, unânime. Procedimento nº 0016510-42.2018.4.01.3800, 725ª Sessão Ordinária, de 26/09/2018, unânime. Não 
homologação do declínio de atribuições.
Número: JF/MG-0035940-77.2018.4.01.3800-INQ 
Veja aqui a íntegra do voto nº 2277/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_11/voto_2277.pdf/


Inquérito Policial instaurado para apurar a suposta prática dos delitos de contrabando e de lavagem ou ocultação de valores, 
em decorrência da denominada “Operação Corvina”, iniciada no ano de 2008 e destinada à apuração da prática de importa-
ção ilícita de componentes eletrônicos utilizados em máquinas “caça-níqueis” na região de Juiz de Fora/MG. O Procurador da 
República oficiante requereu judicialmente o declínio de competência para a Justiça Estadual, haja vista a ausência de provas 
da transnacionalidade da conduta. Discordância do Juízo Federal, entendendo que a competência para o processamento do 
crime em questão é da Justiça Federal. Remessa dos autos nos termos do art. 28 do CPP. Os crimes de descaminho e de con-
trabando serão sempre da competência da Justiça Federal pela simples constatação de que os delitos são praticados em 
detrimento de interesse da União e sua caracterização independe da participação do agente na internação do produto no 
país. Precedentes da 2ª CCR: DPF/AGA/TO-00123/2017-IPL, 707ª Sessão de Revisão, de 26/02/2018; 5001566-
-89.2016.4.04.7015 694ª Sessão de Revisão, de 23/10;2017; 1.22.020.000161/2017-07, 692ª Sessão de Revisão, de 
09/10/2017; 1.30.001.001512/2017-45, 680ª Sessão de Revisão, de 12/06/2017, unânime. Precedente da Terceira Seção do 
STJ: “o crime de contrabando, tal como o delito de descaminho, é de competência federal, independentemente da existência 
de indícios de transnacionalidade da conduta” (CC 160.748/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, julgado em 
26/09/2018, DJe 04/10/2018). Nesse mesmo sentido, o Conselho Institucional do Ministério Público Federal, na 8ª Sessão 
Ordinária, realizada em 10/10/2018, ao analisar recurso interposto nos Autos n° 3410.2016.000283-8 (IPL nº 0606/2016), 
manteve por unanimidade a decisão proferida pela 2ª CCR, que não homologou o declínio de atribuições em caso de contra-
bando de cigarros, por considerar a existência de interesse federal originário. Atribuição do Ministério Público Federal. Não 
homologação do declínio de atribuições e devolução dos autos ao ofício originário para prosseguimento, facultando-se ao 
Procurador da República oficiante, se for o caso, que, com fundamento em sua independência funcional, requeira a designa-
ção de outro membro para tanto, nos termos do Enunciado n° 03 do CIMPF.
Número: JF/MG-INQ-0042642-39.2018.4.01.3800 
Veja aqui a íntegra do voto nº 2322/2019

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2019/comunicado_11/voto_2322.pdf/


ESTATÍSTICAS

Total de processos apreciados: 335

Quantitativo de processos julgados por motivo de entrada

Detalhamento dos processos encaminhados para revisão com base no art. 28 do CPP

Quantitativo de processos julgados por membro


